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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PRAÇA CÍVICA, 300 - Bairro CENTRO - CEP 74003-010 - Goiânia - GO - www.tre-go.jus.br

CONTRATO - SECNT

CONTRATO DE PRESTAÇÃ O DE SERVIÇOS TÉ CNICOS ESPECIALIZADOS PARA
REALIZAÇÃ O DE TREINAMENTO PRESENCIAL NA SEDE DO TRE/GO, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS  E
A EMPRESA  INSTITUTO PROTEGE ESCOLA BRASIL LTDA.
 

 

CONTRATO TRE/GO Nº 09/2023

(SEI n° 22.0.000019007-5)

 

A  UNIÃO, por intermédio do  TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS,  situado na
Praça Cívica nº 300 - Centro, cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas
Jurídicas sob o n.º 05.526.875/0001-45, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado por
seu Diretor-Geral, WILSON GAMBOGE JÚNIOR, portador da Carteira de Identidade nº 2986181- 2ª via,
expedida pela SSP-GO, inscrito no Cadastro de Pessoas Fı́sicas do Ministério da Fazenda sob nº 799.305.061-
87 e, de outro lado, a empresa INSTITUTO PROTEGE ESCOLA BRASIL LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ nº 18.548.151/0001-44, CF/DF nº 07.651.354/001-62, com endereço no SHIS QL 12,
conjunto 04, casa 20, Península dos Ministros, Lago Sul, Brasília/DF, CEP 71630-245, telefone: (61) 3548-
0040/(61) 9917769, e-mail: cursos@institutoprotege.com.br,   neste ato representado por seu Diretor
Presidente, MURILO QUEIROZ MELO JACOBY FERNANDES, portador da carteira de identidade n° 41.796
OAB/DF e inscrito no CPF sob o nº 730.310.541-72, daqui por diante denominada CONTRATADA, têm, entre
si, justo e avençado, e celebram, em conformidade com o disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,
o presente contrato de prestação de serviços, mediante as seguintes cláusulas e condiçõ es:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é  a contratação de serviços  técnicos especializados
para realização de treinamento presencial na Sede do TRE/GO, nas condiçõ es estabelecidas no Termo de
Referência, conforme a seguinte tabela:

 

Mó dulos Tema Carga
horária Professor Data

Mó dulo 1
Pesquisa de preços 6 horas Angelina Leonez 6.3.2023

Contrataçã o Direta 8 horas Jorge Ulisses
Jacoby 7.3.2023

Mó dulo 2 Pregã o na nova lei
12 horas Renato Fenilli 13 e

14.3.2023

12 horas Evaldo Ramos 16 e
17.3.2023

Mó dulo 3 ETP e TR na nova lei 16 horas Ronaldo Corrêa 08 e
09.5.2023

Mó dulo 4 Papel do ó rgã o de
assessoria 12 horas Anderson Pedra 18 e

19.5.2023
Mó dulo 5 Recursos e Penalidades  8 horas  Murilo Jacoby 23.5.2023
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1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência (Anexo I deste contrato);
1.2.2. A Proposta da contratada (ID 0482235);
1.2.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

 
2.1. O prazo de vigência da contratação é  de 4(quatro) meses contados da assinatura deste

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência será  automaticamente prorrogado, independentemente de termo

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condiçõ es de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será  admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

 

5.1. O valor total da contratação é  de R$ 261.982,52 (duzentos e sessenta e um mil
novecentos e oitenta e dois reais e cinquenta e dois centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é  meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

 
6.1. O pagamento será  efetuado no prazo de até  30 (trinta) dias contados do recebimento da

nota fiscal/fatura, mediante depó sito bancário para crédito, em banco, agência e conta corrente indicados
pela Contratada.

6.1.1. O valor total da contratação será  aquele apresentado na proposta da Contratada e
aprovado pela Contratante. 
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6.1.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será  precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto no Termo de Referência.

               6.1.2.1. A Contratada emitirá  uma nota fiscal referente a cada mó dulo de palestras
realizado, de acordo com a tabela do item 5.1 do

Termo de Referência. 
6.2.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá  comunicar a empresa para

que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
6.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrô nicos oficiais ou à  documentação mencionada no art. 68
da Lei n. 14.133/2021.

6.2.5.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará  sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apó s a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ô nus para o Contratante.

6.2.6.  Será  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.2.7.  Antes do pagamento à  contratada ou, se for o caso, antes de cada pagamento, será
realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condiçõ es de habilitação exigidas neste Termo
de Referência e para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do ó rgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

6.2.8.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá  ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

6.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar aos ó rgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência da
contratada, bem como quanto à  existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.2.10.  Persistindo a irregularidade, o  contratante deverá  adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à  contratada a ampla
defesa.

6.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

6.2.12.  Quando do pagamento, será  efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

6.2.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá  a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõ es
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à  apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis.
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. São obrigaçõ es do Contratante:
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçõ es assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condiçõ es estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçõ es verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçõ es pelo

Contratado;
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à  parcela incontroversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução
do objeto, quanto à  dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à  execução do objeto, no
prazo, forma e condiçõ es estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Aplicar ao Contratado as sançõ es previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientificar a Administração do TRE/GO para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçõ es pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçõ es e reclamaçõ es relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelató rios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. A Administração terá  o prazo de 1 (um) mês a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econô mico-financeiro
feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

8.13. A Administração não responderá  por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à  execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigaçõ es constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigaçõ es a seguir dispostas:

9.2. Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à  Contratante, que deverá
responder pela fiel execução da contratação;

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá  ser recusada pelo ó rgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinaçõ es regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II);

9.5. Ministrar o curso de acordo com sua proposta, cumprindo todo o programa apresentado
para a capacitação;

9.6.  Observar durante a execução dos serviços contratados o fiel cumprimento de todas as
leis federais estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger sendo a única responsável pelas infraçõ es
que venham a ser cometidas;

9.7.  Fornecer material didático digital ao CONTRATANTE, que disponibilizará  para os
participantes;

9.8. Fornecer os certificados digitais de conclusão do curso, de acordo com a lista de presença
disponibilizada pelo CONTRATANTE;

9.9. Arcar com todas as despesas relativas a passagens, estadia, alimentação e traslados dos
professores, nos termos da proposta, se for o caso;

9.10.  Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
temporariamente, a execução dos serviços e repassar ao  fiscal da contratação, em tempo hábil, quaisquer

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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justificativas de situaçõ es específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Termo de
Referência, por razõ es alheias ao controle da Contratada;

9.11. Manter sigilo de todos os dados ou informaçõ es da Contratante obtidas em função da
execução dos serviços;

9.12.  Fornecer à  sua equipe técnica, se for o caso,  todos os materiais necessários para a
prestação dos serviços;

9.13. Emitir fatura, encaminhando-a ao fiscal do contrato, indicado pelo TRE–GO;
9.14. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do

Contratante;
9.15. Responder pelos danos causados diretamente à  Administração ou aos bens

do Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da contratação;
9.16. Adotar, na execução  do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de

racionalização no uso de materiais e serviços, em especial o  Plano de Logística Sustentável (Portaria N.
35/2021 da Diretoria- Geral do TRE-GO);

9.17. Responsabilizar-se por todos os encargos securitários, fiscais e comerciais resultantes
desta contratação, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução
deste ajuste;

9.18. Não contratar, durante a vigência do contrato, cô njuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até  o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

  9.19. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, a contratada  deverá  entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
quando solicitado, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à  Seguridade Social; 2)
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à  Dívida Ativa da União; 3) certidõ es que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede da  contratada; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.21. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõ es
assumidas, todas as condiçõ es exigidas para habilitação;

9.22. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,
as normas de segurança do Contratante.

 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé  e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É  vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipó teses
permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá  ser informada no prazo de 5 (cinco) dias ú teis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é  dever do
contratado eliminá-los, com exceção das hipó teses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigaçõ es legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçõ es.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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10.6. É  dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá  exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá  realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá  prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informaçõ es acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissõ es, desvios ou abusos.

10.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipó teses previstas na LGPD.

10.12. O contrato está  sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniõ es
técnicas ou recomendaçõ es, editadas na forma da LGPD.

10.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à  autoridade nacional. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. Não haverá  exigência de garantia contratual da execução. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a contratada que:
a) der causa à  inexecução parcial do contrato;
b) der causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à  inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
 
12.2. Serão aplicadas à  contratada  que incorrer nas infraçõ es acima descritas as seguintes

sançõ es:
a) Advertência, quando a contratada der causa à  inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A72
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A74
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c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa moratória de 0,666% (zero vírgula seiscentos e sessenta e seis por cento) sobre o
valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até  o limite de 10% (dez por cento), recolhida no prazo
máximo de 10 (dez) dias ú teis, a contar da comunicação oficial.

e) Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sançõ es previstas neste Contrato não exclui, em hipó tese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021

12.3. Todas as sançõ es previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7º);

           12.3.1. Antes da aplicação da multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de
quinze dias ú teis, contado da data de sua intimação (art. 157);

           12.3.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será  cobrada judicialmente (art. 156, §8º);

              12.3.3. Previamente ao encaminhamento à  cobrança judicial, a multa poderá  ser
recolhida administrativa mente no prazo máximo de cinco  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;

  12.4. A aplicação das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que assegure o
contraditó rio e a ampla defesa à  Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei n. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5. Na aplicação das sançõ es serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçõ es dos ó rgãos de controle.
  12.6. Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em outras

leis de licitaçõ es e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

   12.7.  A personalidade jurídica da  Contratada  poderá  ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos no
contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõ es aplicadas à  pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e só cios com poderes de administração, à  pessoa jurídica
sucessora ou à  empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná lise
jurídica prévia (art. 160);

   12.8.  O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõ es por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161);

12.9.   As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A79
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13.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõ es nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditó rio e a ampla defesa.

13.1.1. Nesta hipó tese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.1.2.   A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará  a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
13.2. A extinção do contrato não configura ó bice para o reconhecimento do desequilíbrio

econô mico-financeiro, hipó tese em que será  concedida indenização por meio de termo indenizató rio (art.
131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à  conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I. Gestão/Unidade: Seção de Programação e Execução Orçamentária.
II. Programa de Trabalho: 02.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas e Gestão

Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás.
III. Elemento de Despesa:   339039 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica, subitem

48
IV. Plano Interno:  GO CAPPAC, PTRES 167819
V. Nota de Empenho: 2023NE0000221
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será  indicada apó s aprovação

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçõ es contidas na
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçõ es
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Có digo de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alteraçõ es contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. A contratada é  obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõ es contratuais, os acréscimos ou
supressõ es que se fizerem necessários, até  o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contrataçõ es Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do
Decreto n. 7.724, de 2012.

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8%C2%A72
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7%C2%A73
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Goiânia/GO, Seção Judiciária de Goiás, para
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

 
E por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o presente instrumento,

que, lido e achado conforme, será  assinado pelos representantes dos contratantes, na forma   digital, sendo
anexada ao Processo SEI n° 22.0.000019007-5.

 
 
Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na data registrada na

assinatura eletrô nica.

 

 

 

Assinatura eletrô nica
WILSON GAMBOGE JÚNIOR

    DIRETOR-GERAL DO TRE/GO
CONTRATANTE

 
 

Assinatura eletrô nica
  MURILO QUEIROZ MELO JACOBY FERNANDES

    DIRETOR PRESIDENTE DA CONTRATADA
 
 
 
 
 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. Objeto
1.1. Definição: Curso in company, promovido pelo Instituto Protege Brasil Ltda., para

capacitação de servidores em relação à  nova lei de licitaçõ es (Lei n. 14.133/2021).
      1.1.1. Catser (serviço):  21172
      1.1.2. A ação de treinamento está  sendo adaptada às necessidades práticas das Unidades

do TRE-GO
 
1.2. Objeto de luxo (  ) sim (X) não 
1.3. Quantitativo de vagas: Disponível a todos os servidores, estagiários e colaboradores do

Tribunal Regional Eleitoral de Goiás.
1.4. Valor da contratação:  R$ 3.540,30 a hora-aula, compatível com o valor estimado da

contratação que foi detalhado na planilha de cá lculo, no item 9. 
1.5. Justificativa do quantitativo: Necessidade de capacitação de todos os servidores,

estagiários e colaboradores que atuam direta ou indiretamente na condução dos processos de contrataçõ es
públicas deste Regional, tendo em vista que qualquer unidade é  um potencial demandante de compras ou de
serviços e a proximidade de vigência exclusiva da Lei n. 14.133/2021, para novas contrataçõ es a partir de 1º
de abril de 2023.

1.6. Prazo da vigência da contratação: a partir da emissão da nota de empenho
encerrando-se com o pagamento da nota fiscal/fatura.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71
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1.7. Prorrogação: não se aplica.
 
2. Fundamentação da contratação 
A contratação ampara-se nos elementos contidos no Estudo Técnico Preliminar

(doc. 0444245), bem como no artigo 74, inciso III, alínea f, da Lei n. 14.133/2021.
Como é  sabido, as contrataçõ es públicas devem ser precedidas de licitação, assegurada,

especialmente, a igualdade de competição entre os concorrentes. Desta forma, em regra, toda aquisição deve
ser precedida de licitação, que, atualmente, pode ser regida tanto pela  Lei  n° 8.666/93, quanto pela  Lei
n. 14.133/2021, as quais regulamentam o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, e instituem normas para
licitaçõ es e contratos da Administração Pública. Daí, legítimo concluir  que o dever de licitar é  imperativo
constitucional imposto a todos os entes da Administração Pública.

Porém, a lei indica hipó teses  nas quais o procedimento licitató rio não é  exigido. Nessas
hipó teses, chamadas de contratação direta, a aquisição prescinde da realização de prélio licitató rio prévio. 

No caso dos autos, dada a especificidade do serviço contratado e a especialização da empresa
e dos profissionais responsáveis pelo treinamento, é  inviável a realização de licitação, porquanto somente
essa empresa com os profissionais indicados poderão prestar o serviço de capacitação almejado.

É  bem isso o que prescreve o  inciso III do art. 74 combinado com o inciso XVIII  do art. 6,
ambos da Lei n. 14.133/2021, in verbis:

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
[...]
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com
profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e
divulgação:
[...]
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
[...]
 
Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
[...]
XVIII - serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual: aqueles realizados em
trabalhos relativos a:
[...]
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
[...]
 

A esse respeito, o TCU editou a Súmula nº 252, cujo teor é  o seguinte:
 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº
8.666/1993, decorre da presença simultânea de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os
mencionados no art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização do contratado.

 
Sob esse aspecto o seguinte posicionamento do Supremo Tribunal Federal em que se

explicitou o requisito da “confiança” como um dos elementos justificadores da contratação direta de serviços
especializados:

 
"Serviços técnicos profissionais especializados" são serviços que a Administração deve contratar sem licitação,
escolhendo o contratado de acordo, em última instância, com o grau de confiança que ela própria,
Administração, deposite na especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da
Administração em quem deseje contratar é subjetivo. Daí que a realização de procedimento licitatório para a
contratação de tais serviços - procedimento regido, entre outros, pelo princípio do julgamento objetivo - é
incompatível com a atribuição de exercício de subjetividade que o direito positivo confere à Administração para
a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf.
o § 1º do art. 25 da Lei 8.666/93). O que a norma extraída do texto legal exige é a notória especialização,
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associada ao elemento subjetivo confiança. Há, no caso concreto, requisitos suficientes para o seu
enquadramento em situação na qual não incide o dever de licitar, ou seja, de inexigibilidade de licitação: os
profissionais contratados possuem notória especialização, comprovada nos autos, além de desfrutarem da
confiança da Administração. Ação Penal que se julga improcedente. (AP 348, Relator(a): Min. EROS GRAU,
Tribunal Pleno, julgado em 15/12/2006, DJe-072 DIVULG 02-08-2007 PUBLIC 03-08-2007 DJ 03-08- 2007 PP-
00030 EMENT VOL-02283-01 PP-00058 LEXSTF v. 29, n. 344, 2007, p. 305-322) (grifei)

 
Em referência à  notó ria especialização, ressalte-se que esta característica não é  exclusiva da

instituição que se pretende contratar, mas, também - e talvez até  mesmo principalmente - do seu corpo
técnico. Tanto é  verdade, que o § 4° do art. 74 da Lei n. 14.133/2021 proíbe a subcontratação "de empresas ou
a atuação de profissionais distintos daqueles que tenham justificado a inexigibilidade", obrigando, portanto,
que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

Cabe destacar uma importante lição, novamente, o notável jurista (e palestrante do curso
almejado) Jacoby Fernandes, in Contratação Direta Sem Licitação, p.149:

 
[...]
A lei estabelece os parâmetros a serem utilizados para aferição da notoriedade, com o fito de reduzir a margem
de discricionariedade e subjetivismo. A lei refere-se ao conceito do profissional ou empresa, para depois
estabelecer que aquele deve advir do:
a) desempenho anterior, pouco importando se foi realizado para a Administração pública ou privada; pode
inclusive ocorrer de uma empresa recém-criada ter profissionais que de longa data sejam notórios especialistas;
b) estudos, publicados ou não, que tenham chegado ao conhecimento da comunidade da área da atividade;
c) experiências em andamento ou já concluídas com determinado grau de êxito, capazes de constituir uma
referência no meio científico;
d) publicações, próprias do autor ou incluídas em outros meios de divulgação técnica, revistas especializadas,
internet, periódicos oficiais ou não;
e) organização, termo que se emprega como de signativo da forma de constituição da entidade e seu
funcionamento, mas que, considerada individualmente, não caracteriza a inviabilidade de competição; somente
após o fato de a organização ter conceito destacado com a comunidade dos profissionais do setor;
f) aparelhamento, significando a posse do equipamento e instrumental necessário ao desempenho da função que,
pelo tipo, qualidade ou quantidade, coloque o profissional entre os mais destacados do ramo de atividade;
g) equipe técnica, conjunto de profissionais vinculados à empresa que se pretende notória especialista, ou mesmo
ao profissional, pessoa física, firma individual. Pode a notoriedade ser aferida pelo nível de conhecimento e
reputação dos profissionais ou esse fator constituir um dos elementos da aferição de um conjunto de fatores. Em
seminário promovido na cidade do Recife, pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas daquele Estado, foi
questionado se uma empresa recém-constituída poderia pretender ser contratada com inexigibilidade de
licitação, por possuir em seus quadros um profissional de notória especialização. A resposta é afirmativa, porque
nesse caso as qualidades do agente agregam-se à instituição à qual serve, ensejando uma aferição direta do
profissional que a empresa oferece. Só há restrição à contratação de profissional por interposta pessoa no inciso
III desse mesmo artigo. Deve ser lembrado que o § 4º do art. 74 da Lei de Licitações atual estabeleceu vedação à
subcontratação. Desse modo, o gestor do contrato representante da Administração deverá verificar, no caso de
inexigibilidade, se os agentes arrolados como integrantes da equipe técnica estão efetivamente ocupando-se da
execução do serviço, ou supervisionando diretamente a execução. Caso relevante foi apreciado pelo colendo TCU,
que entendeu afastada a notória especialização numa determinada situação, em que houve a contratação direta
de advogado de renome, o qual, mais tarde, substabeleceu em favor de seu filho os mandatos outorgados,
demonstrando que a licitação era viável;
h) outros requisitos relacionados com suas atividades.
[...]

 

Isto posto, da aná lise do currículo dos palestrantes que irão compor o seminário em
comento, verifica-se a vasta experiência prática e especialidade na temática:

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes é  só cio do escritó rio Jacoby Fernandes & Reolon Advogados
Associados, é  advogado, mestre em direito público, professor de direito administrativo, escritor, consultor,
conferencista e palestrante. Desenvolveu uma longa e só lida carreira no serviço público ocupando vários
cargos, dos quais se destacam: Conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal, Membro do Conselho
Interministerial de Desburocratização, Procurador e Procurador-geral do Ministério Público junto ao
Tribunal de Contas do Distrito Federal, Juiz do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região, Advogado e
Administrador Postal da ECT e, ainda, consultor cadastrado no Banco Mundial. Publica periodicamente
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vários trabalhos, principalmente na seara do direito administrativo, com destaque para uma abundante
produção de artigos científicos nas principais publicaçõ es jurídicas brasileiras: revistas Fó rum de
Contratação e Gestão Pública, Fó rum Administrativo, O Pregoeiro, Revista ILC – Editora Zênite e caderno
Direito & Justiça do Correio Braziliense. Colabora como conselheiro editorial na Editora Fó rum. Como
conferencista e palestrante é  um dos profissionais mais solicitados no ramo, onde ministra diversos cursos,
congressos e seminários em todo o país, totalizando mais de 1.000 horas.

 
Ronaldo Correa - Gestor Público, articulista, palestrante e produtor de conteúdo na área de

logística pública. Atua há  dez anos como moderador da maior comunidade virtual de práticas em compras
públicas do Brasil https://groups.google.com/g/nelca. Ampla experiência, com atuação técnica e gerencial 
nas áreas de licitação, contratos e diárias e passagens em ó rgãos públicos federais. 

 
Anderson Sant´Ana Pedra - Pó s-doutor em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade

de Coimbra. Doutor em Direito do Estado pela PUC-SP. Mestre em Direito pela Faculdade de Direito de
Campos-RJ. Especialista em Direito Público pela Consultime/Cândido Mendes. Bacharel em Direito pela
Universidade de Vila Velha. Professor de Direito Constitucional e Direito Administrativo da Faculdade de
Direito de Vitó ria (FDV). Professor colaborador do Mestrado em Gestão Pública (UFES). Professor em pó s-
graduação em diversas Instituiçõ es de Ensino. Membro do Instituto Brasileiro de Estudos Constitucionais.
Procurador do Estado do Espírito Santo. Ex-Chefe da Consultoria Jurídica do TCEES. Tem experiência na área
de Direito Público, com ênfase em Direitos Fundamentais, Direito Constitucional, Direito Administrativo e
Licitaçõ es e Contratos Administrativos.

 
Angelina Leonez -  Especialista em Gestão Pública e Gestão Estratégica de Pessoas. Pó s-

graduanda em Licitaçõ es e Contratos. Graduada em Administração pela UFRN. Servidora de ó rgão federal,
atuando como Pregoeira, Presidente de Comissão Permanente de Licitaçõ es, e Coordenadora de Licitaçõ es,
Compras e Contratos. Autora de artigos e e-books sobre Planejamento das Contrataçõ es, dentre outros temas,
conteudista da Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, e instrutora de treinamentos na área de
contrataçõ es públicas. Premiada no 17º Congresso Brasileiro de Pregoeiros, com o melhor artigo sobre
Pregão escrito em 2021 em conjunto com Victor Amorim e Carmem Boaventura. Colunista do Portal Sollicita
da coluna "Discutindo sobre Planejamento", e do Observató rio da Nova Lei de Licitaçõ es, e Membra do
Instituto Nacional da Contratação Pública - INCP.

 
Murilo Jacoby Fernandes Advogado, Professor e Consultor; Diretor Jurídico da Jacoby

Fernandes & Reolon Advogados Associados; Diretor Presidente do Instituto Protege; membro fundador do
Instituto Nacional da Contratação Pública (INCP); coordenador da pó s-graduação de Licitaçõ es e Contratos
do Complexo de Ensino Renato Saraiva (CERS). Especialista em Direito Público, com atuação em processos
licitató rios e contratos públicos, processos administrativos perante os Tribunais de contas e processos
judiciais, bem como na elaboração de regulamentos de licitação e contratos. Autor de vários artigos, com
participação em obras coletivas.

 
Evaldo Araú jo Ramos -  Pó s graduado em licitaçõ es e contratos, bacharel em direito e

administração de empresas, ex-diretor de Licitaçõ es do Tribunal de Contas da União, onde ocupa desde 2006
o cargo de Auditor Federal de Controle Externo. Dentre suas atribuiçõ es profissionais, atua como pregoeiro,
leiloeiro e presidente de comissõ es especiais de licitação. Colaborador do Instituto Serzedelo Correa, unidade
do TCU responsável pelas açõ es de capacitação do ó rgão, e também da Escola Nacional de Administração
Pública, onde ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrô nico. Já  ministrou diversos cursos de
formação e capacitação de pregoeiros pelo Brasil. 

 
Renato Fenili -  doutor e mestre em Administração, pela Universidade de Brasília. Pó s-

doutorando no Instituto de Biotecnologia da Universidade de Brasília. Ex-diretor de Compras da Câmara dos
Deputados, ocupa atualmente o cargo de Secretário-Adjunto de Gestão do Ministério da Economia,
supervisionando as temáticas de contrataçõ es públicas e transferências da União no âmbito do Poder
Executivo federal. Escritor e palestrante nacional e internacional na temática de licitaçõ es e contratos
administrativos, inovação e empreendedorismo público. É  representante do Brasil na Rede Interamericana de

https://groups.google.com/g/nelca
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Compras Governamentais e presidente do Comitê  Gestor da Rede Nacional de Contrataçõ es Públicas. Ex-
oficial da Marinha do Brasil.

 
3. Descrição da solução como um todo 
3.1. O curso deverá  ser ministrado na modalidade presencial, nas dependências da sede

deste Tribunal ou em um de seus anexos,  pelo corpo docente indicado na proposta do Instituto Protege
Escola Brasil Ltda. e transcrito neste Termo de Referência, dentro da temática descrita no Modelo de
Execução. 

3.2. As aulas deverão ter duração mínima de seis e máxima de  oito horas por dia, com
intervalo mínimo de uma hora de almoço, de acordo com o discriminado no item 5.1.  

3.3. As datas da realização do curso e a distribuição da carga horária serão as determinadas
no Modelo de Execução (item 5). 

3.4. As despesas com deslocamento, hospedagem e alimentação dos palestrantes correrão por
conta da Contratada. 

3.5. Todo material de apoio deverá  ser disponibilizado pela Contratada, digitalmente, com
vinte e quatro horas de antecedência, no mínimo.

3.6.  O  certificado será  enviado, em um prazo de até  quinze dias ú teis apó s a conclusão do
curso, ao e-mail do participante que tiver cumprido a carga horária mínima de setenta por cento (70%).

3.7. Não há  necessidade de contratação de outros bens ou serviços para a perfeita execução
do treinamento contratado.  

 
4. Requisitos da contratação 
4.1. A Contratada deverá  disponibilizar o serviço de acordo com o que foi apresentado na

proposta comercial (carga horária, modalidade, período de realização e conteúdo programático);
4.2. O curso deve ser ministrado pelo corpo docente indicado na proposta do Instituto

Protege Escola Brasil Ltda., sendo VEDADA qualquer substituição;
4.3. A contratada deverá  atender aos requisitos estabelecidos para a contratação direta via

inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipó tese do art. 74, inciso III, letra "f", da Lei n. 14.133/2021,
quais sejam:

a) serviços técnicos especializados;
b) natureza predominantemente intelectual e 
c) notó ria especialização. 
4.4. A contratada deverá  observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental, nos

termos do Plano de Logística Sustentável (Portaria N. 35/2021 da Diretoria- Geral do TRE-GO)
4.5.  Não será  admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.6. Não haverá  exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei

n. 14.133/2021, pelas razõ es abaixo justificadas:
a) Não haverá  pagamentos antecipados;
a.1.) ao final de cada treinamento poderá  a contratada requestar o pagamento relativo àquela

capacitação, conforme valores contidos na proposta;
b) Trata-se de serviço sem dedicação exclusiva de mão de obra, que não enseja eventual

responsabilização da Administração por encargos previdenciários ou trabalhista;
c) Não impacta a continuidade da prestação dos serviços públicos. 
4.7. As palestras devem ser adequadas à  realidade do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás. 
 
5. Modelo de execução
5.1. Prazo da execução dos serviços ocorrerá da forma que segue: 
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Mó dulo Tema Carga
horária Professor Data

Mó dulo
1

Pesquisa de preços 6 horas Angelina Leonez 6.3.2023

Contrataçã o Direta 8 horas Jorge Ulisses
Jacoby 7.3.2023

Mó dulo
2 Pregã o na nova lei

12 horas Renato Fenilli 13 e
14.3.2023

12 horas Evaldo Ramos 16 e
17.3.2023

Mó dulo
3 ETP e TR na nova lei 16 horas Ronaldo Correa  8 e 9.5.2023

Mó dulo
4

Papel do ó rgã o de
assessoria 12 horas Anderson Pedra 18 e

19.5.2023
Mó dulo
5 Recursos e Penalidades  8 horas  Murilo Jacoby 23.5.2023

 
 

5.2. Horário da entrega/prestação dos serviços: os treinamentos ocorrerão em horários
compreendidos entre as 8h e as 18h.

 
5.3. Local da entrega/prestação dos serviços: realização do treinamento no auditó rio

Levino Emiliano dos Passos na Sede do Tribunal Regional Eleitoral, situado na Praça Cívica, 300,  Centro,
Goiânia, GO, CEP 74003-010 ou em outras salas da sede ou Anexo III, situado na Avenida T-1 com a T-52 Ed.
Ialba-Luza Guimarães de Mello - St. Bueno, Goiânia - GO, 74215-022, de acordo com o público estimado para
cada palestra. 

 
  5.4. Materiais a serem disponibilizados: Para a perfeita execução dos serviços, a

Contratada deverá  disponibilizar o  material didático, na forma digital,  correspondente à  palestra a ser
ministrada, com no mínimo vinte e quatro horas de antecedência. 

 
6. Modelo de gestão
6.1. Obrigações da Contratante: 
6.1.1. Prestar as informaçõ es que venham a ser solicitadas pelas Contratada;
6.1.2. Nomear Gestor e Fiscais do Contrato para acompanhar e fiscalizar sua execução;
6.1.3 Notificar, formalmente, por meio do fiscal ou gestor do contrato, a Contratada para fins

de início de contagem do prazo de execução/fornecimento, mediante encaminhamento da nota de empenho
ou instrumento equivalente, da ordem de serviços ou da ordem de fornecimento, de acordo com os critérios
estabelecidos neste Termo de Referência;

              6.1.3.1.  As comunicaçõ es entre Contratante e a Contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrô nica para esse fim (IN 5/2017, ART. 44, § 2º). 

6.1.4.   Permitir acesso dos funcionários/representantes da contratada às suas dependências
para a execução dos serviços ou entrega dos bens adquiridos;

6.1.5.   Verificar a conformidade do objeto adquirido ou da prestação dos serviços prestados
com as especificaçõ es constantes do Termo de Referência e da proposta;

6.1.6. Comunicar à  Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a prestação
dos serviços, para que seja substituído, reparado ou corrigido no total ou em partes, às suas expensas;

6.1.7. Registrar as ocorrências que estejam em desacordo com as condiçõ es estabelecidas
neste Termo de Referência, solicitando a Contratada a pronta regularização;
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6.1.8. Efetuar o pagamento à  Contratada no valor correspondente à  prestação dos serviços, no
prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência, desde que sejam observadas as condiçõ es
contratuais;

6.1.9. Aplicar as sançõ es administrativas regulamentares, conforme previsto neste Termo de
Referência e/ou no Contrato;

6.1.10. Disponibilizar para a equipe técnica da Contratada os recursos necessários para
cumprimento do objeto contratado, se for o caso;

6.1.11. Assistir a equipe técnica da Contratada na indicação dos locais de execução dos
serviços, como forma de prevenir a ocorrência de danos de qualquer natureza, se for o caso;

6.1.12. Emitir decisão sobre todas as solicitaçõ es e reclamaçõ es relacionadas à  execução do
objeto contratado, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelató rios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

6.2. Obrigações da Contratada: 
6.2.1.  Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à  Contratante, que deverá

responder pela fiel execução da contratação;
6.2.2. Manter, durante a vigência do contrato, as condiçõ es de habilitação exigidas na

contratação, devendo comunicar ao Contratante a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas
condiçõ es;

6.2.3.  Cumprir os prazos e demais condiçõ es previstas neste Termo de Referência e seus
anexos;

6.2.4. Atender prontamente quaisquer orientaçõ es e exigências do fiscal do contrato,
inerentes à  execução do objeto contratual;

6.2.5. Ministrar o curso de acordo com sua proposta, cumprindo todo o programa
apresentado para a capacitação;

6.2.6. Observar durante a execução dos serviços contratados o fiel cumprimento de todas as
leis federais estaduais e municipais vigentes ou que venham a viger sendo a única responsável pelas infraçõ es
que venham a ser cometidas;

6.2.7.  Fornecer material didático digital ao CONTRATANTE, que disponibilizará  aos
participantes;

6.2.8. Fornecer   os certificados digitais de conclusão de curso, de acordo com a lista
disponibilizada pelo CONTRATANTE;

6.2.9. Arcar com todas as despesas relativas a passagens, estadia, alimentação e traslados dos
professores, nos termos da proposta, se for o caso;

6.2.10.  Comunicar a contratante quaisquer ocorrências que impeçam, mesmo que
temporariamente, a execução dos serviços e repassar ao  fiscal da contratação, em tempo hábil, quaisquer
justificativas de situaçõ es específicas que envolvam impedimento do cumprimento dos termos do Termo de
Referência, por razõ es alheias ao controle da Contratada;

6.2.11. Manter sigilo de todos os dados ou informaçõ es da Contratante obtidas em função da
execução dos serviços;

6.2.12.  Fornecer à  sua equipe técnica, se for o caso,  todos os materiais necessários para a
prestação dos serviços;

6.2.13. Emitir fatura, encaminhando-a ao fiscal do contrato, indicado pelo TRE–GO;
6.2.14. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências do

Contratante;
6.2.15. Responder pelos danos causados diretamente à  Administração ou aos bens

do Contratante, ou ainda a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução da contratação;
6.2.16. Adotar, na execução  do objeto contratual, práticas de sustentabilidade e de

racionalização no uso de materiais e serviços, em especial o  Plano de Logística Sustentável (Portaria N.
35/2021 da Diretoria- Geral do TRE-GO);
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6.2.17. Responsabilizar-se por todos os encargos securitários, fiscais e comerciais resultantes
desta contratação, assim como quaisquer outras despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução
deste ajuste;

6.3. Da fiscalização
6.3.1. A execução do objeto contratado deverá  ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is)

da contratação, ou pelos respectivos substitutos. 
         6.3.1.1. Gestor da contratação: Adenir José  de Sousa.
         6.3.1.2. Gestor substituto: 
         6.3.1.3. Fiscal da contratação: Jú lia Pittelkow Albuquerque Montes
         3.6.1.4. Fiscal substituto: 
   6.3.2. O fiscal deverá :
a) Anotar em registro pró prio todas as ocorrências relacionadas à  execução do objeto

contratado, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;
b) Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência;
c) Promover a notificação da  Contratada  para fins de início de contagem do prazo de

execução, mediante encaminhamento da nota de empenho ou instrumento equivalente;
d) Exigir o cumprimento integral das obrigaçõ es pactuadas na contratação;
e) Emitir parecer técnico sobre eventuais modificaçõ es contratuais requeridas

pela Contratada;
f) Providenciar o registro e a notificação da Contratada em caso de descumprimento de

obrigaçõ es contratuais;
g) Realizar os procedimentos de recebimento e aceitação do objeto/serviço  para fins de

atestação e pagamento da despesa;
h) Propor eventuais aplicaçõ es de sançõ es administrativas em caso de descumprimento de

obrigaçõ es previstas neste Termo de Referência;
i) Notificar a Contratada, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias acerca de imperfeiçõ es, falhas

ou irregularidades verificadas no objeto fornecido ou no serviço executado, a fim de que seja substituído,
reparado ou corrigido a suas expensas;

j) Notificar a Contratada, para apresentar defesa, nos casos em que couber. 
6.4. Sanções:
6.4.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n. 14.133/2021, o Contratado que:
a) der causa à  inexecução parcial do contrato;
b) der causa à  inexecução parcial do contrato que cause grave dano à  Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à  inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação e execução do contrato;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado;
f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
g) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a dispensa eletrô nica ou execução do contrato;
h) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
i) comportar-se de modo inidô neo ou cometer fraude de qualquer natureza;
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
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6.4.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçõ es administrativas acima descritas as

seguintes sançõ es:
6.4.2.1. Advertência, quando a  Contratada  der causa à  inexecução parcial do objeto

contratado, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);
6.4.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Termo de Referência, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

6.4.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Termo de Referência, bem como nas alíneas b, c, d, e, f
e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei);

6.4.2.4. Multa compensató ria de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da contratação, no
caso de inexecução total do objeto;

   6.4.3. A aplicação das sançõ es previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipó tese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º);

  6.4.4. Todas as sançõ es previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º);

           6.4.4.1. Antes da aplicação da multa será  facultada a defesa do interessado no prazo de
quinze dias ú teis, contado da data de sua intimação (art. 157);

            6.4.4.2. Se a multa aplicada e as indenizaçõ es cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pela Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será  cobrada judicialmente (art. 156, §8º);

               6.4.4.3. Previamente ao encaminhamento à  cobrança judicial, a multa poderá  ser
recolhida administrativa mente no prazo máximo de cinco  dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente;

  6.4.5. A aplicação das sançõ es realizar-se-á  em processo administrativo que assegure o
contraditó rio e a ampla defesa à  Contratada, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos
do art. 158 da Lei n. 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar.

   6.4.6. Na aplicação das sançõ es serão considerados (art. 156, §1º) :
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçõ es dos ó rgãos de controle.
        6.4.7. Os atos previstos como infraçõ es administrativas na Lei n. 14.133/2021, ou em

outras leis de licitaçõ es e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);

     6.4.8.  A personalidade jurídica da  Contratada  poderá  ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Termo de Referência  ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançõ es
aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e só cios com poderes de
administração, à  pessoa jurídica sucessora ou à  empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou
controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditó rio, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de aná lise jurídica prévia (art. 160);

   6.4.9.  O Contratante deverá , no prazo máximo 15 (quinze) dias ú teis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançõ es por ela aplicadas, para fins
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161);



17/04/2023, 15:39 SEI/TRE-GO - 0482236 - Contrato

https://sei.tre-go.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=523227&infra_sis… 18/22

   6.4.10 As sançõ es de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n. 14.133/2021.

7. Critério de medição e pagamento
7.1. Recebimento
7.1.2. A emissão da Nota Fiscal deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,

nos termos abaixo.
7.1.2. Recebimento provisório será  realizado pelo fiscal ou pela equipe de fiscalização, ao

final de cada mó dulo, apó s a entrega da documentação comprobató ria do cumprimento da obrigação
contratual, de acordo com a tabela abaixo:

 

Módulo Tema Professor Data

Módulo 1
Pesquisa de preços Angelina Leonez 6.3.2023
Contrataçã o Direta Jorge Ulisses Jacoby 7.3.2023

Módulo 2 Pregã o na nova lei
Renato Fenilli 13 e 14.3.2023
Evaldo Ramos  16 e 17.3.2023

Módulo 3 ETP e TR na nova lei Tatiana Camarã o 30 e 31.3.2023
Módulo 4 Papel do ó rgã o de assessoria Anderson Pedra 18 e 19.5.2023
Módulo 5 Recursos e Penalidades  Murilo Jacoby 23.5.2023

 
7.1.2.1. A contratante realizará  inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio

de profissionais técnicos competentes, se for o caso, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar, se couber, a adequação dos serviços e constatar e relacionar os
arremates, retoques e revisõ es finais que se fizerem necessários. 

     7.1.2.2. No prazo de até  dez  dias corridos a partir do recebimento dos documentos da
Contratada, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá  elaborar atesto da prestação dos serviços em
consonância com suas atribuiçõ es, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

                        7.1.2.2.1. Na hipó tese de a verificação a que se refere o item anterior não ser
procedida tempestivamente, reputar-se-á  como realizada, consumando-se o recebimento provisó rio no dia
do esgotamento do prazo. 

       7.1.2.3. Para efeito de recebimento provisó rio, ao final de cada período de faturamento, o
fiscal do contrato irá  apurar o resultado das avaliaçõ es da execução do objeto e, se for o caso, a aná lise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos,
que poderá  resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à  contratada, registrando em relató rio a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

     7.1.2.4. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ es resultantes
da execução do serviço ou materiais empregados, cabendo à  fiscalização não atestar a ú ltima e/ou única
medição de serviços até  que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisó rio. 

     7.1.2.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificaçõ es constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.

      7.1.2.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o  atesto da
prestação deverá  conter o registro, a aná lise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à  fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.1.3. Recebimento definitivo:  Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de
dez  dias, contados do recebimento provisó rio, pelo gestor do contrato  ou comissão designada pela
autoridade competente, deverá  providenciar sua homologação, ato que concretiza o ateste, obedecendo os
seguintes procedimentos:
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a) Realizar a aná lise dos relató rios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,
caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à  Contratada, por escrito, as respectivas correçõ es;

b) Publicar ato de homologação para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relató rios e documentaçõ es apresentadas;

c) Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal, com o valor exato dimensionado pela
fiscalização

 7.1.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá  enquanto pendente a solução, pela contratada,
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

   7.1.5. Na hipó tese de a verificação não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á
como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

   7.1.7.  O recebimento provisó rio ou definitivo não excluirá  a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
objeto contratado.

 
7.2. Pagamento:  O pagamento será  efetuado no prazo de até  trinta  dias contados do

recebimento da nota fiscal/fatura, mediante depó sito bancário para crédito, em banco, agência e conta
corrente indicados pela Contratada.

7.2.1. O valor total da contratação será  aquele apresentado na proposta da Contratada e
aprovado pela Contratante. 

7.2.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será  precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste Termo de Referência.

                 7.2.2.1. A Contratada emitirá  uma nota fiscal referente a cada mó dulo de palestras
realizado, de acordo com a tabela do item 5.1. 

7.2.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá  comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.2.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá  ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrô nicos oficiais ou à  documentação mencionada no art. 68
da Lei n. 14.133/2021.

7.2.5.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará  sobrestado até
que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipó tese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apó s a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ô nus para o Contratante.

7.2.6.  Será  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

7.2.7.  Antes do pagamento à  contratada ou, se for o caso, antes de cada pagamento, será
realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condiçõ es de habilitação exigidas neste Termo
de Referência e para identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do ó rgão ou
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.8.  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ú teis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá  ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.

7.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá  comunicar aos ó rgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à  inadimplência da
contratada, bem como quanto à  existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.2.10.  Persistindo a irregularidade, o  contratante deverá  adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à  contratada a ampla
defesa.
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7.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até  que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

7.2.12.  Quando do pagamento, será  efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

7.2.13. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá  a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçõ es
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará  condicionado à  apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

8. Forma e critério de seleção do fornecedor 
8.1.     O prestador do serviço foi selecionado tendo em vista a notó ria especialização dos

profissionais a ele vinculados, o que implica na inexigibilidade de licitação, com fundamento na hipó tese do
art. 74, inciso III, letra "f", da Lei n. 14.133/2021.

8.2.     Previamente à  celebração do contrato ou instrumento equivalente, a Administração
verificará  o eventual descumprimento das condiçõ es para contratação, especialmente quanto à  existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

   a) SICAF; 
     b) Cadastro Nacional de Empresas Inidô neas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
     c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)
8.3.   A consulta aos cadastros será  realizada em nome da empresa fornecedora e também de

seu só cio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê , dentre as sançõ es impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja só cio majoritário.

8.4.    Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará  para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas
no Relató rio de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.5.  A tentativa de burla será  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.6. O fornecedor será  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.7.   Caso atendidas as condiçõ es para contratação, a habilitação do fornecedor será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.8.     É  dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do
SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9     Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.10.   Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e
se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pró pria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.11.     Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuiçõ es.

8.12. Para fins de contratação, deverá  o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

     8.12.1.  Habilitação Jurídica:  inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de
documento comprobató rio de seus administradores.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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      8.12.1.1. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alteraçõ es
ou da consolidação respectiva.

      8.12.2. Habilitaçõ es fiscal, social e trabalhista.
         8.12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
         8.12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à  Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à  Seguridade Social, nos termos da Portaria
Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

           8.12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
         8.12.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9. Estimativa do valor 
Realizada a Pesquisa de Preços, por meio do Painel de Preços, nos moldes do art. 23 da Lei

n. 14.133/2021 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021, verificou-se que o custo estimado da hora-
aula é  de R$ 3.540,30.   

 

Contratante  Objeto Fonte Valor
total

Carga
horária

Valor
hora-aula

Ed. Fó rum Ltda. 

Curso “A Probidade
Administrativa e as Sançõ es
Aplicáveis em Virtude da
Prá tica de Atos de
Improbidade Administrativa II”

Nota
fiscal

R$
34.572,00 9 R$ 3.841,33

Associaçã o Nacional de
Pregoeiros, Presidentes
de CPL, membros e
equipes de apoio

5º. Encontro de Pregoeiros de
Rondô nia Contrato R$

65.188,24 18 R$ 3.621,57

Excelência Educaçã o e
Ensino Ltda.

Curso: Nova Lei de Licitaçõ es
e Contratos Administrativos

Nota
Fiscal

R$
63.016,20 16 R$ 3.938,51

Média
*Fó rmula excel (=media)       R$ 3.800,47

Mediana
*Fó rmula excel (=med)       R$ 3.841,33

Desvio Padrã o
*Fó rmula excel
(=desvpada)

      162,37

Coeficiente de variaçã o       4,27 %

 

Pesquisa realizada por  Uliana Marques de Carvalho e Blenda Locatelli de Oliveira Siqueira,
por meio do Painel de Preços e no Portal Nacional de Contrataçõ es Públicas onde foram utilizados os filtros:
"2022",  "Inexigibilidade" e "In Company".  O critério utilizado foi a média, uma vez que o coeficiente de
variação foi menor que 25%, conforme orientação do Manual de orientação de pesquisa de preços de 2021. 

A partir da definição da realização do curso  in company  e  com base no levantamento de
mercado que apontou como melhor alternativa a contratação do Instituto Protege Brasil Ltda., e
ainda,  considerando que o serviço de treinamento é  intelectual, não passível, portanto, de definição,
comparação e julgamento objetivo e que, por isso, a Administração deve contratar aquele que melhor atende
à  sua necessidade, independentemente da natureza do fornecedor e, nesse caso, ainda será  o mais vantajoso,
também, no quesito financeiro, a estimativa do valor da contratação foi realizada por meio de apresentação

https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/analise-servicos
https://www.gov.br/pncp/pt-br
https://www.stj.jus.br/publicacaoinstitucional/index.php/MOP/article/view/11587/11711
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de notas fiscais emitidas pela contratada  por outros contratantes, nos termos do art. 7º, § 1º da aludida
instrução normativa. 

Sendo assim, foram coletadas notas fiscais emitidas pela pretensa contratada para outros
contratantes em cursos congêneres.

Importante esclarecer que o desvio padrão  é   considerado baixo quando apresentar
percentual igual ou inferior a 25%, sendo nesse caso indicada a média como critério de definição do valor de
mercado e, por outro lado, se ele for superior a 25%, o coeficiente indica a presença de valores extremos
afetando a média, situação em que se  recomenda o uso da mediana  como critério de definição do preço
médio. 

Portanto, tendo em vista que o coeficiente de variação (média dividida pelo desvio padrão)
encontrado foi de 4,27% e, portanto, considerado baixo, o critério de definição de valor mercadoló gico foi a
média dos preços cobrados, que corresponde nesse caso, a R$ 3.800,47 a hora/aula. 

 
10. Adequação orçamentária 
10.1. As despesas com a execução decorrentes da presente contratação correrão, neste

exercício, à  conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União ao Contratante;
10.2. A dotação orçamentária será  definida apó s envio dos autos à  unidade técnica

competente. 

 

Documento assinado eletronicamente por WILSON GAMBOGE JÚNIOR, DIRETOR-GERAL, em 01/03/2023, às
16:54, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Murilo Queiroz Melo Jacoby Fernandes, Usuário Externo, em
03/03/2023, às 10:07, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-go.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 0482236 e o código CRC
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   "É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”
    Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente)


